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Inclui o § 2° do art. 5° e o parágrafo único do art. 8° da 
lei 10.793/1989 que dispõe sobre a contratação por 
tempo determinado, nos termos do artigo 37, IX, da 
Constituição Federal, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 

Artigo 1° A redação do parágrafo único do artigo 5° da lei 10.793/1989 passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

Art. 5 (...) 

§ 12  É expressamente vedada a contratação quando existirem cargos vagos e candidatos 

aprovados em concurso. 

§ 22  Em caso de desrespeito ao termo final do contrato, não se aplica o inciso III deste artigo, 

aplicando-se a remuneração de acordo com o tempo de serviço da carreira. (NR) 

Artigo 2° Inclui-se o parágrafo único do artigo 8°, que passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

Art. 8 (...) 

Parágrafo Único. Em caso de desrespeito ao termo final do contrato, inclui-se entre os 

direitos garantidos aos contratados o gozo de férias. 

Artigo 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

Este projeto nasce das mobilizações realizadas pelos trabalhadores contratados, 

funcionários da Autarquia Hospitalar Municipal. Os mesmos se encontram amparados 

atualmente pela lei 10.793 de 1989, que regula o contrato por tempo determinado por parte 

do poder municipal. 

A ressalva que traz o presente projeto busca auxiliar os trabalhadores contratados em uma 

situação que é mais comum do que deveria, qual seja, contratos por tempo determinado que 

se demonstram, na prática, formas de impor um serviço extremamente precarizado na rede 

pública. Tanto isso é de fato comum que o próprio poder executivo ao longo do tempo visa 

contornar essa situação, como indica a promulgação da lei 15.675/2002. 

Contratos por tempo determinado que se prolongam extraoficialmente por anos se tornam, a 

bem da verdade, em contratos por tempo indeterminado. Porém, sem parte dos direitos que 

lhes caberiam nessa nova condição. 

Acompanhando os debates promovidos pelos enfermeiros contratados tivemos 

conhecimento de situações absurdas, como a possibilidade de uma enfermeira contratada 

sem férias gozadas há mais de 7 anos. A exaustão física e mental provocada pelas longas 

jornadas, repetidas incessantemente por anos, está associada à redução do discernimento e 

ao aumento dos erros cometidos por profissionais de Saúde. 

Visando corrigir tais abusos e absurdos, bem como garantir qualidade no ambiente de 

trabalho, é que esta propositura foi elaborada, discutida e apresentada, esperando contar 

com o apoio dos demais parlamentares para sua aprovação e efetivação. 

Toni nho Vespoli 
Vereador 
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Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal - especialmente art. 37; 

- Lei Municipal n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, que dispõe sobre contratação 
por tempo determinado, nos termos do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal, e 
dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.261, de 28 de dezembro de 2001, que dispõe sobre novas 
contratações por tempo determinado e altera redação dada ao artigo 3°, da Lei n° 
10.793, de 21 de dezembro de 1989 e ao artigo 7° das Disposições Estatutárias 
Transitórias da Lei n° 11.229, de 26 de junho de 1992; 

- Lei Municipal n° 13.395, de 24 de julho de 2002, que dispõe sobre contratação por 
tempo determinado para o exercício das funções de Médico no âmbito da Secretaria 
Municipal da Saúde e das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais; 

- Lei Municipal n° 13.758, de 16 de janeiro de 2004, que dispõe sobre normas gerais 
para a realização dos concursos públicos de ingresso para provimento de cargos 
efetivos e empregos públicos no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta .  

- Lei Municipal n° 14.142, de 3 de abril de 2006, que acrescenta alínea "c" ao § 1° do 
art. 3° da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, e dispõe sobre novas 
contratações de pessoal, por tempo determinado, nas hipóteses que especifica; 

- Lei Municipal n° 15.675, de 18 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a vedação 
prevista no § 2° do art. 3° da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, com as 
alterações posteriores, relativamente aos servidores que especifica, para atendimento 
de excepcional interesse público no âmbito da Autarquia Hospitalar Municipal; 

- Lei Municipal n° 16.427, de 20 de abril de 2016, que introduz alterações na Lei n° 
10.793, de 21 de dezembro de 1989, que dispõe sobre a contratação por tempo 
determinado, nos termos do art. 37, inciso IX, da Constituição Federal. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo • ze ag sto de 2016. 

if • 

Christiana a 	ra ¶ - b Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor de esquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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CONSTITUIU° DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda 
•; Constitucional n° 91  

de 2016  
Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão 

  

     

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3 °  do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacifica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmónicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da Republica Federativa do Brasil: 

I - construir unia sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4 0  A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes principias: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacifica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

http://www.planalto.gov.brfccivil_03/consfituicao/constituicao.htm 	 1/95 
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§ 2° Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembléia Legislativa, far-se-á convocação extraordinária, no mesmo prazo de vinte e 
quatro horas. 

§ 3° Nos casos do art. 34, VI e VI:, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional ou pela Assembléia Legislativa, o decreto limitar-
se-á a suspender a execução do ato impugnado, se essa medida bastar ao restabelecimento da normalidade. 

§ 4° Cessados os motivos da intevenção, as autoridades afastadas de seus cargos a estes voltarão, salvo impedimento legal. 

CAPITULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Aer garA-adreirii,stracpae-pliés■flea-i 
obeellesera-aos-priresipies~lidade, 

I - 	̂arg^s, "apr ge^ 
II - ^ l-•  rtichra m carg 0 'n 

sterneeáéraereara-saste-elae-seneiesée-sieelesede-ern4ei-eleaire-sienaea40e-e-ffeneserjá 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
principios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: ¡Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19  
de 1998¡ 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessiveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos 
estrangeiros, na forma da lei: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação previa em concurso público de provas ou de provas e titulas, de acordo com a 
natureza e a complexidade do cargo eu emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração .  ¡Redação dada pela Emenda Constitucional n°19, de 19981 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período: 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será 
convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

V - es-earees-er44-eerefiesde-e-ase 
firefféseana4-roas-eases-e-eepreafes-ere-liák, 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por 
servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas ás atribuições de direção, chefia e 
assessoramento .  (Redação dada pela Emenda Constitucional n°  19, de 19981 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito â livre associação sindical; 

VII e-sliseite-de-greve-serd-exersfi 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei especifica; 	¡Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 
1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definira os critérios de sua admissão: 

IX - a lei estabelecerá os casos de, contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público; 

X a-revisão-gera- 	hda-reffisinexaç 
fieeerrea-de4a,, 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsidio de que trata o § 4° do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei especifica, 
observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de indices - 	¡Redação dada pela 
Emenda Constitucional na 19. de 1998¡ 	(Regulamento¡ 

XI 	o lei figorá 
reeeiones-e-ne-~e-ase-Festaeetvée€ 
Neelene44,4~-de-E-sfeefe-e-D~ 

4—e-feaennefaçãe-e-e-setasiege-de 
de-daer-dee-PealeFes-de-l~erEles 
provemeerpeesãeeteeare-eefeeeee-e 
nãereeeie-eweelaer-e-aelveielie-reedesel, em ospóci d  c Ministros de-Supseeee-T-si" fkal-FeElefel; fR dee" dada polo Emen s r' notitucional n' 19, do 
1908) 	:Vide Emenda Contitituci -ai n°20 d 1008) 

XI - a remuneração e o subsidio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos 
membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes 
políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratoria, percebidos cumulativamente ou não, incluidas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 
natureza, não poderão exceder o subsidio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municipios, o 
subsidio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsidio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsidio dos Deputados 
Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsidio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento do subsidio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este Funde aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; ¡Redação dada pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo; 

XIII  " v dada a vinculação u o 
isteise-entesier-e-ne-ar4raor  

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratôrias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 19981 

Xhi—ee-eeseee~etiniairies- 
elterier-esr  seis-eéree~44efileeeeeriiefise-fimeri~ 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos 
ulteriores; 	¡Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

X1/2‘—ee-vemai~e-ekes-664~06 públi s sã irrodativ is,  ar mun riçã  bscrvard o qu disp -  m os arts. 37, XI  c XII, 160, II, 163, III § 2 ° , 

htto://www.olanalto.gov.briccivil 03/constituicao/constituicao.htm 
	 Riais 
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, • 	XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos Cr& 	degaffitid 
' . e nos arts. 39, § 4 ° , 150,11, 153, III, e 153, § 2°, I; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 	 . 1 1.45 5 

v).11 	---todo ^ ^^-mulaçõ r mun roda do cargos públirie- risre'e, warele Pe. °si -  e^mrtikiliéede-de4iier^de- 
akn-de-Seis-earisesiaile-aFE413660ft 

G)-9-de-eleis-earter~i~,~443se 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o 
disposto no inciso XI: (Redação dada pela Emenda Constitucional n°19, de 1998) 

a) a de dois cargos de professor; 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n°19, de 1998) 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou cientifico - 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 19981 

43) a4e-dels-eaFgesiaFiktat4yes -de-n;krise 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n°19 de 1998) 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas 	(Redação dada pela Emenda Constitucional 
: n° 34, de 2001) 

•i: magiese-pe1e-Frefler- ,P4blisei 
• 
.. 	XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, 

suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público' 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 19981 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais 
setores administrativos, na forma da lei; 

- 	XIX - somente por lei especifica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de 
fund 	, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19 de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a 
participação de qualquer delas em empresa privada; 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mentidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e económica indispensáveis à garantia do 

1; cumprimento das obrigações. jRequlamentol 

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, 
exercidas por servidores de carreiras especificas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com 

.• o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.20031 

§ 1° A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação 
• social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

§ 2°  A não observância do disposto nos incisos II e 111 imphcará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei. 

§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 	(Redação dada pela 
Emenda Constitucional n°19, de 19981 

1 - as reclamações relativas â prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a 
j -avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; 	jincluido pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998j 

. Emenda Constitucional n°19, de 1998) 

EmeConstitucional n° 19 de 1998) (Vide Lei n° 12.527. de 2011) 00 
II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5°, X e XXXIII' (Incluído pela 

	

- a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública. (Incluído 	pela 

§ 4° Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o 
ressarcimento ao erario, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

§ 5° A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, 
ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

• § 6°  As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa 
.: qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 7°  A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a 
1i informações privilegiadas. (Incluído pela Emenda Constitucional n°19, de 1998) 

• § 8° A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, 
a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei 
dispor sobre: 	Inclu ido pela Emenda Constitucional n°19, de 1998) 

I - o prazo de duração do contrato; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°19 de 1998) 

- 	II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; 	(Incluído pela Emenda 
•i• - Constitucional n° 19. de 1998) 

III -a remuneração do pessoal. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°19. de 1998) 

• § 9° O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e ás sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, 
dos Estados do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. (Incluído pela Emenda Constitucional n °  

. 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo. 
•1 emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei 

de livre nomeação e exoneração. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°20, de 1998) 	(Vide Emenda Constitucional n° 20, de 1998) 
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§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratorios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório 
previstas em lei. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n ° 47. de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda 
ás respectivas Constituições e Lei Orçânica, como limite único, o subsidio mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a 
noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsidio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste 
parágrafo aos subsídios dos Deputadas Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 47, de 20051 

Art. 38, Ae-sesiriler-p4bliee-am-OhE 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n ° 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função; 

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração; 

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo 
da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior; 

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, 
exceto para promoção por merecimento; 

V - para efeito de beneficio previdenciâno, no caso de afastamento, os valores serão determinados como se no exercício estivesse. 

SEÇÃO II 
DOS-SERVIDORES-PÚBLACOS-GIVIS 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n °  18, de 1998) 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competència, regime jurídico único e planos de carreira 
para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. 	(Vide ADIN n° 2.135-4) 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado 
por servidores designados pelos respectivos Poderes. 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n ° 19, de 1998) 	(Vide ADIN n ° 2.135-4) 

Peder-au-erthe-servideree-defe-Pedefeer 
ler- 1 -4e  trabolP 	(Viele-L-ei-n 	4 1 8 (fo 1002) 

§ 1 °  A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório observará: 	(Redação dada pela Emenda 
Constitucional n°19. de 1998) 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n °  19, 
de 19981 

II - os requisitos para a investidura; 	(Incluído nela Emenda Constitucional n °  19 de 1998) 

III - as peculiaridades dos cargos. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n °  19, de 1998) 

§ 2°  A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de govemo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-
se a participação nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de convénios ou contratos entre os entes 
federados. (Redação dada pela Emenda Constitucional n °  19, de 1998) 

§ 3°  Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposta no art. 7 °, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, 
podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. (Incluído pela Emenda Constitucional n °  19, de 
1998) 

§ 4°  O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados 
exclusivamente por subsidio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prémio, verba de representação ou 
outra espécie remuneratoria, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI. (Incluído pela Emenda Constitucional n °  19, de 1998)  

§ 5°  Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor remuneração dos servidores 
públicos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI. (Incluído pela Emenda Constitucional n °  19, de 1998) 

§ 6°  Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os valores do subsidio e da remuneração dos cargos e empregos 
públicos. 	(Incluída pela Emenda Cor; stitucional n ° 19, de 1998) 

§ 7°  Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenientes da economia com 
despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de qualidade e produtividade, treinamento e 
desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n °   19 de 1998) 

	

§ 8°  A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser fixada nos termos do § 4 °. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n °  
19, de 1998) 

Art,49.-0-eeerider-eerá-apeeeskarsIE 
4—per-i.rsialieVez-aenineaehhsfrsesde-e 

ers-ine~espeeifieasies-~eire-praêeFekEHRe~~6-easest 
11--ee~iefflester ese-sebenie-e 
141—vektaterierneor4 
a)-aes-trinta-e-ejsee-a4Ree-~07 
hi)-eee-thribe-eihee-ele-e4etive-emeêsiei• 
ej-aes-triebe-arree-ãe-efil°~6a 
d}eee-seeseme-e-siRee-anes-de-idix 

lesakihree-Ohi-periaeeiss, 
2—,4-lei-diepehti-seere-a-apesentelerte-effl-eargeetempregee-tierhpertirtee, 
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Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: LEI N° 10.793 21/12/1989 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre contrataçao por tempo determinado, nos termos do artigo 37, inciso IX, da 

Constituiçao Federal, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 524/1989 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Regulamentação: Decreto no 28.705/1990 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 32.908/1992 - Regulamenta esta lei, revogando o Decreto no 28.705/1990. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem - Lei no 10.957/1991 - Dispoe sobre contrataçoes por tempo determinado, no ambito da 
Secretaria Municipal da Saude. 
- Lei n° 11.117/1991 - Dispoe sobre contrataçao por tempo determinado, no ambito da 
Secretaria Municipal de Educaçao. 
- Lei n° 11.164/1992 - Dispoe sobre contrataçoes no ambito da Secretaria Municipal da 
Saude. 
- Lei no 11.448/1993 - Dispoe sobre a contrataçao por tempo determinado no ambito da 
Secretaria Municipal da Saude. 
- Decreto no 34.002/1994 - Dispoe sobre delegaçao de competencia para autorizar as 
contrataçoes por tempo determinado previstas nesta Lei. 
- Decreto no 35.912/1996 - Art. 113 e seguintes - Dispoem sobre a apuraçao de 
responsabilidade por faltas ao serviço e disciplinares dos servidores contratados por tempo 
determinado para atender necessidade de excepcional interesse publico, nos termos desta Lei. 
- Decreto 40.432/2001 - Dispoe sobre exame medico admissional para candidatos a 
contrataçao por tempo determinado, pela SMS, nos termos desta Lei. 
- Lei n° 13.358/2002 - Dispoe sobre a contrataçao por tempo determinado para o exercicio de 
atividades ligadas ao controle do "aedes aegypti". 
- Lei no 13.395/2002 - Dispoe sobre a contrataçao por tempo determinado para o exercicio 
das funçoes de Medico no ambito da SMS e das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais. 
- Lei no 13.431/2002 - Dispoe sobre a contrataçao por tempo determinado para o exercicio de 
funçoes de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil - ADI, no ambito da Secretaria Municipal de 
Educaçao. 
- Lei no 13.590/2003 - Art. 4° - A vedaçao contida no par. 2 0  do art. 3° desta Lei, nao se 
aplica aos servidores contratados, no ambito da SMS, para o exercicio de atividades ligadas ao 
controle da dengue. 
- Lei no 13.649/2003 - Art. 3° - A vedaçao contida no par. 2 0  do art. 3 0  desta Lei, nao se 
aplica aos profissionais contratados para as funçoes de Geologo, no ambito da Secretaria das 
Subprefeituras, para o exercicio de atividades ligadas as areas de risco no Municipio, que 
poderao ser novamente contratados, uma unica vez, pelo prazo maximo de 12 (doze) meses. 
- Lei no 13.748/2004 - Art. 71 - Enquadra como Assistente de Gestao de Politicas Publicas ou 
Assistente de Suporte Tecnico funçoes de servidores contratados em carater de emergencia, 
nos termos desta Lei. 
- Lei no 13.802/2004 - Dispõe sobre a contratação de pessoal, por tempo determinado, para o 
exercício de funções de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Educação. 
- Lei no 13.803/2004 - Dispõe sobre a contratação de pessoal, por tempo determinado, para o 
exercício de funções de Agente de Apoio nas Subprefeituras. 
- Lei no 13.804/2004 - Dispõe sobre a contratação de pessoal, por tempo determinado, no 
âmbito da Secretaria Municipal da Saúde e das Subprefeituras, para o exercício de atividades 
ligadas ao controle do Aedes Aegypti. 
- Decreto no 13.970/2005 - Dispõe sobre a contratação de pessoal, por tempo determinado, 
no âmbito da SMS e das Subprefeituras, para o exercício de atividades ligadas ao controle do 
Aedes Aegypti e do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU-192. 
- Lei no 14.131/2006 - Dispõe sobre a contratação por tempo determinado, no âmbito da 
Secretaria Municipal da Saúde e das Subprefeituras, para o exercício de atividades ligadas ao 
controle do Aedes Aegypti. 
- Lei no 14.503/2007 - Art. 2° - A vedação contida no §2° do art. 3° desta Lei, alterada pelas 
Leis nos 13.261/2001 e 14.142/2006, não se aplica aos servidores contratados para o 
desempenho de atividades ligadas ao controle do Aedes Aegypti, bem como no serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência e de Atenção Básica, no ano de 2006. 
- Lei no 14.710/2008 - A vedação contida no §2° do art. 3° desta Lei, alterada pelas Leis nos 
13.261/2001 e 14.142/2006. 
- Lei no 15.314/2010 - Dispõe sobre contratos por tempo determinado celebrados, nos termos 
desta Lei, no âmbito da Autarquia Hospitalar Municipal e da Secretaria Municipal da Saúde. 
- Decreto no 53.829/2013 - Delega competência aos Secretários Municipais da Saúde e da 
Educação para autorizar a contratação emergencial de profissionais de diversas áreas, nos 
termos desta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0016432-17.2011.8.26.0000 - Através de decisão 
notificada à CMSP em 08/02/2010, o Desembargador Relator do E. Tribunal de Justiça, 
atendendo ao pedido formulado pelo Prefeito, concedeu medida liminar para "suspender a 
eficácia da Lei 10.792/1989, até julgamento definitivo da ação". Todavia, não obstante o 
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dispositivo da decisão mencione a Lei no 10.792/1989, conforme análise da Procuradoria desta 
Casa, queria referir-se á Lei no 14.639/2007, que constitui de fato o objeto da ação e do 
pedido do Autor. Assim, na verdade, deve-se considerar que estão suspensos os efeitos da Lei 
n° 14.639/2007, que acrescenta parágrafo 3 0  ao art. 3° desta Lei. DOC 17/02/2011 p. 71 c. 
2. 

Alterações Lei 13.261/2001 - Altera o "caput" do art. 3° desta Lei.; Lei 14.142/2006 - Acrescenta alínea 
"c" ao 51 0  do art. 3 0  desta Lei.; Lei 14.639/2007 - Acrescenta 53° ao art. 3 0  desta Lei.; Lei 
15.314/2010 - Altera vedações contidas nos §2° e letra "c" do 51° do art. 3° desta Lei.; Lei 
15.675/2012 - Altera a vedação prevista no § 2 0  do art. 3 0  desta Lei.; lei 16.427/2016 - 
Altera o art. 6 0  e acrescenta art. 6o-A a esta Lei. 

[ Back 
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-
çõee públicas,'e ao mesmo regime de responsabilidade v1; 
gentes para os demais servidores públicos municipais, no 

que couber. 
Art. 89 - Aos contratados nos termos da 

presente lei assistem os mesmos direitos e vantagens dos 
demais aorvidores públicos municipais, no que couber, 	

e 

observado sempre o termo final do contrato. 
Art. 99 - Ocorrerá a rescisão contratual; 
I - A pedido da contratado; 

II - Pela convenianela da Administração, a 

juízo da autoridade que procedeu i contratação: 
III - Quando o contratado Incorrer em falta 

disciplinar. 
Art. 10 - Na hipótese do inciso I do arti 

go anterior, o servidor terá direito ao 139 salário pro-
porcional ao tempo de serviço prestado. 

Art. 11 - Na hipótese do Inciso II do ar- 

tigo 90, o contratado terá direito III 

1 	139 salário proporcional: 
II - Pagamento de Indenização correspondeA 

te ao valor da última remuneração mensal. 
Parágrafo único - Na hipõtese da rescisão 

ocorrer em período Inferior a 30 (trinta) dias do término 
do contrato, a indenização a que Se refere _o Inciso II dos 
te artigo equivalera ao valor da remuneração proporcional 
ao numero de dias faltantes para o término. 

Art. 12 - 2 vedado atribuir ao contratado 
encargos ou serviços diversos daqueles constantes do con- 
trato. bem como designações especiais, nomeações para caz 
gos em comissão, afastamentos de qualquer aspecto, exceto 
os compatíveis com a natureza deste vinculo. 

Art. 13 2 vedada a contratação para fun 

ção correspondente a cargo em comi:dão. 
Art. 14 - As diSPOSi008 deste lei apli- 

cam-se, no que couber, és Autarquias, Fundações Públicas. 
Empresas Públicas e sociedades de Economia Mista. 

Art. 15 - As despesas com a execução das-' 
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró- 
prias, suplementadas se necesaario. 

Art. 16 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-

rio. 

PREFEITURA DO muloctelo DE São PAULO, aos 21 de neset0  

de 1989, 4269 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
HRLIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIE ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças 
FERMINO FECHIO FILHO, Secretário Municipal da Adminis- 

tração 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Munici- 

pal da Saúde 
LADISLAS DOW8OR, Secretario dos Negócios Extraordinários 

Publicada na Secretaria do Governo Munid.pai, em 21 de 

Eezeabro de 1989. 
JOS2 EDUARDO MARTINS CARDOSO, Secretário do Governo Muni- 

cipal 

LEI 59 10.793 , DE 21 os Dezembro DE 1989 

Dispõe sobre contratação por tempo deter-
minado, nos termos da artigo]?, incisoIX 
da Constituição Federal, gr da outras pra 
vIdáncias. 

LUIZA ERUMDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
,lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz eaber que a Camars'kunicipal, em /sessão de 19 de de-
zembro ,de 1959, decretou e eu promulgo a seguinte leis 

l Art, 10 - Esta lei disciplina as contrate 
pões por tampo determinado para atender a necessidade teia 
pararia de excepcional interesse público. 

Art. 29 -As contratações a que se refere 
o artigo 19 somainte poderão ocorrer nos seguintes casos: 

I - Calamidade pública, 
IX - Inundações, enchentes, Incendias, epl 

dem:~ e surtos; 
./II - Campanhas de saúde pública:, 

IV - Prejuízo ou perturbações na prestação 
de serviços públicos assentia/0, ,  

V - De emerge:lula/ quando caracterizada a 
urge:Leia e inadlabilidade de atendimento da situação que 
possa ao:aeromotor a realização de eventos. ou ocasionar 
prejuízo a saúde ou ã segurança de pessoas, obras, servi-
ços, equipamentos a outros bens, públicos ou particulares 

VI - Necessidade de Ressoai, em decorre/l-
eia de dispensa, demissão, exoneraçao, falecimento e apo-
sentadoria, nas unidades de prestação de serviços assen-

tiste, estando em Crase:Anão processo para realização de 
concurso. 

Art. 29 - As contratações serão feitas pi 
lo tempo estritamente necessário para atender as hipóte-
ses alentadas no artigo anterior, observado o prazo máxi-
mo de 6 (sele) meses. 

§ 19 - .2 vedada a prorrogação de contra- 
to, salvo se: 

a) houver obstáculo judicial para a reali 
ração de concurso: 

b: o prazo da contratação for inferior ao 
.estipulado neste artigo, podendo a prorrogação ser efetua 
de até aquele limite. 

§ 29 - 2 vedada a contratação. da mesma 
pessoa, ainda que para serviço. diferentes, pelo prazo de 
2 'dois) anos a contar do término do contrato. 

Art. 49 - As contratações serio precedi-
das de processo, Iniciado ,por proposta dos Secretaries Mu 
sitie:lie, e mediante prévia autorização da Prefeita, ouvi 
da a Secretaria Municipal da Administração, para eventuaiii 
esclarecimentos. 

19 - A autorização e a respectiva funda 
mentação legal deverão ser publicadas no Diário Oficiei 
do Município. 

§ 20 - Constarão obrigatoriamente das pra 
postas de contratação: 

29: 
A justificativa, nos ternos do artigo 

XI 0.prazo: 
III A função a ser desempenhada: 

IV A remuneração: 
V A dotação orçamentária; 

VI Demonstração de existinda de 	recur- 
aos: 

VII Habilitação exigida para a função. 
Art. 59 - As contratações deverão 	obser- 

var as seguintes condições: 
- Para funções que correspondam a 	car- 

gos, com identica denominação e ;e/arancim 
II - Exigiu:sia do mesmo nível de escolari- 

dade e demais requisitos de provimento: 
I/I - Fixação de remuneração no grau "A" da 

.respectiva referencia de vencimento, na classe Inicial, 
quando se tratar de carreira; 

• IV - Prestação de horas semanais de traba-
lho correspondentes à prevista para as funções a serem de 

• sempenhadas. 
Parãgrafo único - 	expressamente vedada 

a contratação quando existirem cargos vagos e candidatos 
aprovados em concurso. 

Art. 69 - Só poderão ser contratados, nos 
termos desta lei, os interessados que comprovarem os se-. 
quintos requisitos: 

I - Ser brasileiro; 
II - Ter completado 18 (dezoito) anos de 

/II - Estar no gozo dos direitos políticos; 
IV - Ester quite com as obrigações milita- 

V - Ter boa conduta, 
VI - Corar de boa saúde física e mental o 

não ser portador de deflete:tola Incompatível com c, exerci 
cio das funções; 

VII - Possuir habilitação profissional para 
o exercício das funções, quando ror d_caso: 

VIII - Atender és condições 	preS - 
otite, em lei ou decreto, Rara determinadas funções. 

Paragrafo unico - O contratado assumira o 
desempenho de suas funções no prazo convencionado no con-
trato. apresentando na oportunidade a comprovação de suas 
condições físicas e mentais aptas ao cumprimento das fun-
ções, consubstanciadas em laudo de sanidade e capacidade 
emitido pelo órgão medico competente da Prefeitura. . 

Art. 79 - Os contratados nos termos da 
presente lei estão sujeitos aos mesmos deveres e- proibi-
ções, inclusive no tocante ã acumulação de cargos e fun- 

idade; 

rea; 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: LEI N 0  13.261 28112/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre novas contrataçoes por tempo determinado, e altera redaçao dada ao artigo 3°, 
da Lei no 10.793, de 21 de dezembro de 1989 e ao artigo 7° das Disposiçoes Estatutarias 
Transitarias da Lei n° 11.229, de 26 de junho de 1992. 

Projeto: Projeto de Lei No 578/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Legislação explicativa: Lei no 10.793/1989 - Dispoe sobre contrataçao por tempo determinado, nos termos do art. 
37, inciso IX, da Constituiçao Federal.. (ver documento) 
Lei no 11.229/1992 - Dispoe sobre o Estatuto do Magisterio Publico Municipal. (ver 
documento)  

[ Back ] 

1/1 

http://intranet/ 	 1/1 



Fama AO 
Proc. N° Li;  

Bruyi,b Lucchetti 
11.455 

LEI Nu 11261, 28 DE DEZEMBRO DE 2001 

(Projeto de Lei no 578/01, do Executivo) 

Dispõe sobre novas contratações por tempo determinado, e altera redação dada ao 
artigo 3 0, da Lei no 10.793, de 21 de dezembro de 1989 e ao artigo 7 0  das 
Disposições Estatutárias Transitórias da Lei no 11.229, de 26 de junho de 1992. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 20 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - O "caput" do artigo 3°, da Lei no 10.793, de 21 de dezembro de 1989, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3 0  - As contratações serão feitas pelo tempo estritamente necessário para atender às 
hipóteses elencadas no artigo anterior, observado o prazo máximo de 12 (doze) meses.". 
Art. 2 0  - A vedação contida no parágrafo 2° do artigo 3° da Lei no 10.793, de 21 de 
dezembro de 1989, não se aplica aos contratados no período de 2 de abril a 19 de outubro 
de 2001, que poderão ser novamente contratados, uma única vez, sempre pelo prazo 
máximo de 6 (seis) meses. 
Art. 3° - O "caput" do artigo 7° e o parágrafo 1° das Disposições Estatutárias Transitórias 
da Lei no 11.229, de 26 de junho de 1992, com a nova redação dada pelo artigo 14 da Lei 
no 12.396, de 2 de julho de 1997, mantido o parágrafo 2°, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 70  - Somente poderão ser contratados Profissionais do Ensino pelo prazo máximo de 
12 (doze) meses para o desempenho das funções inerentes aos cargos de Professor Adjunto 
de Educação Infantil, de Ensino Fundamental I e II e de Ensino Médio, quando houver 
necessidade inadiável para o regular funcionamento das unidades escolares. 
§ lo - A vedação contida no parágrafo 2° do artigo 3° da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro 
de 1989 não se aplica aos contratados para as funções referidas no "caput" deste artigo, 
que poderão ser novamente contratados, sempre pelo prazo máximo de 12 (doze) meses." 
Art. 4 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 2 
de abril de 2001, no que se refere ao seu artigo 2°, revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de dezembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Titulo: LEI No 13.395 24/07/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre contrataçao por tempo determinado para o exercido das funçoes de Medico no 
ambito da Secretaria Municipal da Saude e das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais. 

Projeto: Projeto de Lei No 375/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n°42.241/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.395, DE 24 DE JULHO DE 2002 
(Projeto de Lei no 375/2002, do Executivo) 

Dispõe sobre contratação por tempo determinado para o exercício das funções de 
Médico no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde e das Autarquias Hospitalares 
Municipais Regionais. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - A vedação contida no parágrafo 2° do artigo 3 0  da Lei no 10.793, de 21 de 
dezembro de 1989, alterada pela Lei no 13.261, de 28 de dezembro de 2001, não se aplica 
aos servidores atualmente contratados, no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde e das 
Autarquias Hospitalares Municipais Regionais, para o exercício das funções de Médico, os 
quais poderão ser novamente contratados, uma única vez, pelo prazo máximo de 12 (doze) 
meses. 
Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de julho de 2002, 449° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de julho de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 11758 16/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre normas gerais para a realizaçao dos concursos publicos de ingresso para 
provimento de cargos efetivos e empregos publicos no ambito da Administraçao Publica 
Municipal Direta e Indireta. 

Projeto: Projeto de Lei No 97/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Revogação: Revoga o Decreto no 17.813/1982.. (ver documento) 
Revoga o Decreto no 29.179/1990.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 33,735/1993. (ver documento) 
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LEI No 11758, DE 16 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 97/02, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre normas gerais para a realização dos concursos públicos de ingresso para 
provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da Administração 
Pública Municipal Direta e Indireta. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - A realização dos concursos públicos de ingresso para provimento de cargos 
efetivos e empregos públicos, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta, reger-se-á por instruções especiais, consubstanciadas em edital, que 
observarão as disposições legais relativas à natureza e às atribuições do cargo e 
conterão: 
I - o prazo, horário e local das inscrições; 
II - a jornadade trabalho a que ficarão sujeitos os candidatos nomeados; 
III - a remuneração mensal; 
IV - o número de cargos vagos destinados ao preenchimento; 
V - os critérios e formas para recebimento das inscrições; 
VI - as condições para inscrição e provimento do cargo, referentes a: 
a) diploma, certificados e títulos; 
b) registro profissional; 
c) experiência profissional; 
cl) capacidade física e mental; 
e) conduta; 
f) outras consideradas necessárias na forma da legislação específica e de acordo com a 
natureza e as atribuições do cargo; 
VII - as atribuições do cargo; 
VIII - se o concurso: 
a) constará de provas ou de provas e títulos; 
b) será por disciplinas, por especialização ou por modalidades profissionais, quando o 
cargo assim o exigir; 
IX - o tipo e a natureza das provas, o programa, as categorias de títulos, especificando 
os critérios de avaliação psicológica, da prova de esforço físico e outros, quando 
houver previsão legal; 
X - a forma de avaliação das provas; 
XI - os títulos e os documentos necessários à sua comprovação; 
XII - os critérios de habilitação, classificação e desempate; 
XIII - o prazo de validade do concurso, que não poderá exceder a 2 (dois) anos, 
prorrogável uma única vez, por igual período; 
XIV - os cursos a que ficarão sujeitos os candidatos nomeados, nos termos da 
legislação vigente; 
XV - os critérios para o recebimento dos recursos; 
XVI - a autoridade responsável pela homologação do concurso; 
XVII - os critérios e as condições da posse no cargo. 
§ 1° - Poderá ser atribuído aos títulos valor de até 15% (quinze por cento) das notas 
máximas conferidas às provas. 
§ 2° - Previamente à publicação dos editais deverão ser ouvidas as entidades de classe 
do funcionalismo. 
§ 3 0  - Será obrigatória a ampla publicidade dos concursos, de forma a que todos os 
editais sejam publicados no Diário Oficial do Município e também nos jornais de grande 
circulação em São Paulo, bem como nos jornais especializados, sob responsabilidade 



da instituição realizadora de concursos contratada. 
Art. 2° - A inscrição nos concursos será feita a pedido do próprio candidato, ou por 
procurador legalmente constituído, mediante a comprovação dos requisitos 
estabelecidos no edital. 
§ 1° - O candidato assumirá total responsabilidade pelas informações prestadas na 
ficha de inscrição, arcando com as conseqüências de eventuais erros de 
preenchimento. 
§ 2° - A inexatidão das afirmações ou as irregularidades na documentação 
apresentada, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão o candidato do 
concurso, anulando todos os atos decorrentes da inscrição. 
§ 3° - Nas condições previstas no edital, a inscrição efetivar-se-á por meio do 
pagamento da importância referente ao valor da taxa de inscrição, que não poderá 
ultrapassar 10% (dez por cento) do vencimento inicial da carreira, objeto do concurso. 
§ 4° - No momento da inscrição, será entregue ao candidato um impresso contendo 
cópia integral dc edital do concurso e outras informações de interesse dos candidatos. 
§ 5° - No ato da investidura no cargo ou no emprego público, a não comprovação da 
colação de grau, bem como dos demais requisitos exigidos no edital, acarretará a 
perda do direito de titularizar o cargo para o qual o candidato se classificou. 
Art. 3 0  - Serão inscritos de ofício, na forma da legislação vigente, os servidores 
admitidos nos termos da Lei n 0  9.160, de 3 de dezembro de 1980, para participarem 
de concursos destinados ao provimento de cargos correspondentes às funções que 
exercem. 
§ 1° - Os servidores inscritos nos termos do "caput" deste artigo ficarão sujeitos ao 
preço público estabelecido para participação em concursos. 
§ 2° - O recolhimento do preço a que se refere o parágrafo anterior far-se-á conforme 
dispuser o edital, devendo constar da listagem de inscrições deferidas apenas os 
candidatos que tiverem efetuado o pagamento do preço público correspondente. 
Art. 4 0  - A relação dos candidatos, com os respectivos números de inscrição e 
documento de identidade, será publicada no Diário Oficial do Município, bem como a 
relação dos candidatos que tiverem suas inscrições indeferidas. 
Art. 5° - Os candidatos serão convocados para a realização das provas em dia, hora e 
local previamente divulgados por meio de Edital de Convocação publicado no Diário 
Oficial do Município. 
Art. 6° - Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado. 
Art. 7° - Para se- admitido à prestação das provas, o candidato deverá exibir, no ato, 
documento hábil de comprovação de sua identidade, o qual deverá estar em perfeitas 
condições, permitindo a identificação do candidato com clareza. 
Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, não serão aceitos protocolos, certidão de 
nascimento, título eleitoral, carteira de estudante, crachás e identidades funcionais. 
Art. 8° - Concluída a avaliação das provas ou provas e títulos, as notas obtidas pelos 
candidatos serão publicadas no Diário Oficial do Município. 
Art. 9° - Será efetuada, por ordem alfabética, no Diário Oficial do Município, a 
publicação dos resultados finais ou parciais de concursos públicos, independentemente 
da publicação por ordem de classificação. 
Art. 10 - A autoridade competente deverá homologar o concurso no prazo máximo de 
15 (quinze) dias, contados a partir da data da publicação do resultado final, com base 
em relatório geral apresentado pelo órgão que realizou o concurso. 
Art. 11 - O órgão responsável pela realização dos concursos poderá incinerar: 
I - após 120 (cento e vinte) dias da homologação do concurso, cadernos de provas, 
títulos e documentos apresentados em cópia; 
II - após 5 (cinco) anos da homologação, folhas de respostas e fichas de inscrição. 
Art. 12 - Caberá recurso ao titular do órgão que realizar o concurso, nos seguintes 
prazos: 
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I - 2 (dois) dias, do indeferimento ou impedimento das inscrições; 
II - 1 (um) dia, da realização das provas; 
III - 2 (dois) dias, da divulgação dos gabaritos; 
IV - 2 (dois) dias, das notas obtidas nas provas; 
V - 2 (dois) dias, da pontuação atribuída aos títulos, se for o caso; 
VI - 2 (dois) dias, da classificação prévia. 
§ 1° - Ocorrendo a divulgação conjunta de resultados parciais de etapas 
intermediárias, os recursos e os prazos serão previstos no edital e não poderão 
ultrapassar 3 (três) dias. 
§ 2° - Interposto o recurso, poderá o candidato participar, condicionalmente, das 
provas que se realizarem na pendência de sua decisão. 
§ 3 0  - A matéria do recurso interposto nos termos do inciso II será restrita à alegação 
de irregularidade insanável ou de preterição de formalidade substancial e não terá 
efeito suspensivo, cabendo à autoridade competente proferir decisão fundamentada 
sobre o assunto, determinando, se for o caso, a anulação parcial ou total do concurso. 
Art. 13 - Os recursos deverão estar devidamente fundamentados e conter nome do 
candidato, número de inscrição, número de documento de identidade, nome do 
concurso e endereço para correspondência. 
Parágrafo único - Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo, 
expressos em termos convenientes, que apontarem as circunstâncias que os 
justifiquem. 
Art. 14 - Os recursos serão interpostos pelo próprio candidato ou por meio de seu 
procurador, mediante a comprovação dos requisitos exigidos no edital. 
§ 1° - A contagem dos prazos previstos nesta lei será feita em dias úteis, excluindo-se 
o dia do começo e incluindo-se o do seu término. 
§ 20  - Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil subseqüente, se o 
término recair em dia em que não houver expediente ou que o expediente for 
encerrado antes da hora normal. 
Art. 15 - A aprovação no concurso e a classificação definitiva geram para o candidato 
apenas a expectativa de direito à nomeação, reservando-se a Administração o direito 
de proceder às convocações dos candidatos aprovados para as nomeações, em número 
que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade 
financeira e durante o prazo de validade do concurso. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 16 - As disposições desta lei aplicam-se, no que couber, aos concursos para 
provimento de cargos efetivos mediante acesso. 
Art. 17 - O edital poderá sofrer alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disserem respeito ou até a data da 
convocação dos candidatos para as provas correspondentes, circunstância que 
constará de publicação do Diário Oficial do Município. 
Art. 18 - Poderá ser investido em cargo ou emprego público o cidadão português a 
quem foi deferida a igualdade de direitos nas condições previstas na legislação federal 
própria, bem como o estrangeiro, desde que em situação regular e permanente no 
território nacional, atendidas as exigências contidas na legislação federal e municipal 
pertinente e os requisitos específicos do cargo, estabelecidos na respectiva lei. 
Art. 19 - A composição das comissões organizadoras dos concursos para elaboração 
dos editais, sua competência e as demais providências necessárias ao cumprimento do 
disposto nesta lei serão estabelecidas em decreto do Executivo. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 20 - Os concursos públicos de ingresso de servidores serão realizados por 
instituições dissociadas da administração e contratadas nos termos da legislação 
vigente. 
Art. 21 - Os critérios a serem observados no edital de concursos públicos para o 



ingresso de pessoas portadoras de deficiências são aqueles estabelecidos na legislação 
específica. 
Art. 22 - As normas desta lei aplicam-se aos concursos públicos ora em andamento, 
salvo se a etapa a que se refiram já houver sido concluída. 
Art. 23 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 24 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial os Decretos nos 17.813, de 11 de fevereiro de 1982, 
29.179, de 19 de outubro de 1990, e 33.735, de 14 de outubro de 1993, aplicando-se, 
no que couber, à Câmara Municipal de São Paulo e ao Tribunal de Contas do Município 
de São Paulo. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
DUVANIER PAIVA FERREIRA, Secretário Municipal de Gestão Pública - Substituto 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Ementa: Acrescenta alínea "c" ao §1 0  do art. 3 0  da Lei no 10.793, de 21 de dezembro de 1999, e 

dispõe sobre novas contratações de pessoal por tempo determinado, nas hipóteses que 
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LEI No 14.142, DE 3 DE ABRIL DE 2006 
(Projeto de Lei n° 25/06, do Executivo) 
Acrescenta alínea "c" ao § 1° do art. 3 0  da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, 
e dispõe sobre novas contratações de pessoal, por tempo determinado, nas hipóteses 
que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de março 
de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica acrescida a alínea "c" ao § 1° do art. 3 0  da Lei n° 10.793, de 21 de 
dezembro de 1989, alterada pela Lei n° 13.261, de 28 de dezembro de 2001, com a 
seguinte redação: 
"Art. 3° 	  
§ 1° 	  
c) homologado o concurso público destinado ao provimento de cargos cujas funções 
estejam sendo exercidas por contratados nos termos desta lei, e publicada, no Diário 
Oficial da Cidade, a autorização para nomeação dos candidatos habilitados no referido 
certame, poderão, em caráter excepcional, ser prorrogados os contratos em vigor, ao 
seu término, por uma única vez, pelo prazo máximo de 6 (seis) meses, quando houver 
necessidade inadiável para o regular funcionamento da unidade onde os contratados se 
encontrem prestando serviços, desde que tal medida não acarrete o preterimento de 
candidatos aprovados no respectivo concurso ou qualquer outro prejuízo. 
	 "(NR) 
Art. 2° A vedação contida no § 2° do art. 3° da Lei n° 10.793, de 1989, alterada pela 
Lei n° 13.261, de 2001, não se aplica aos servidores contratados para o desempenho, 
no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde, de funções em unidades de prestação de 
serviços essenciais, quando, na hipótese de nomeação de todos os aprovados em 
concurso público promovido com o fim específico de suprir a necessidade desse 
pessoal, não tomarem posse candidatos em número suficiente para sua substituição, 
os quais poderão ser novamente contratados, uma única vez, pelo prazo máximo de 
12 (doze) meses. 
Art. 3° A vedação contida no § 2° do art. 3° da Lei n° 10.793, de 1989, alterada pela 
Lei n° 13.261, de 2001, não se aplica aos servidores contratados no âmbito da 
Secretaria Municipal da Saúde, no período de setembro a dezembro de 2004, para o 
exercício das funções de médico, os quais poderão ser novamente contratados, uma 
única vez, pelo prazo máximo de 12 (doze) meses. 
Art. 4° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
lo de setembro de 2005, no que se refere ao disposto no seu art. 3°. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de abril de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de abril de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.675, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2012 
(Projeto de Lei no 413/12, do Executivo) 
Dispõe sobre a vedação prevista no § 2 0  do art. 3 0  da Lei no 10.793, de 21 de 
dezembro de 1989, com as alterações posteriores, relativamente aos servidores 
que especifica, para atendimento de excepcional interesse público no âmbito da 
Autarquia Hospitalar Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de 
dezembro de 2012, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. A vedação contida no § 2 0  do art. 3° da Lei no 10.793, de 21 de dezembro 
de 1989, alterada pelas Leis no 13.261, de 28 de dezembro de 2001, no 14.142, de 
3 de abril de 2006, e n° 14.639, de 18 de dezembro de 2007, não se aplica aos 
servidores contratados nos anos de 2010 e 2011 no âmbito da Autarquia Hospitalar 
Municipal, os quais poderão ser novamente contratados, uma única vez, pelo prazo 
máximo de 12 (doze) meses. 
Art. 2 0 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3°. Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de dezembro de 2012, 
459° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de dezembro de 2012. 
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LEI N° 16.427, DE 20 DE ABRIL DE 2016 

(Projeto de Lei n° 234/14, do Executivo) 

Introduz alterações na Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, 
que dispõe sobre a contratação por tempo determinado, nos termos 
do art. 37, inciso IX, da Constituição FederaL 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de março de 
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° A Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 6° 	  

VI - gozar de boa saúde física e mental; 

Parágrafo único. O contratado assumirá o desempenho de suas funções no prazo 
convencionado no contrato, apresentando, na oportunidade, a comprovação de suas condições 
físicas e mentais aptas ao cumprimento das funções, consubstanciadas em laudo de sanidade 
e capacidade emitido por medico." (NR) 

"Art. 6°-A Nas contratações temporárias, deverá ser reservado o percentual mínimo de 
5% (cinco por cento) e máximo de 10% (dez por cento) das vagas para a contratação dentre 
pessoas com deficiência. 

§ 1° Para fins de aplicação da reserva prevista no "caput" deste artigo, utilizar-se-á o 
conceito de pessoa com deficiência estabelecido no art. 1° do Decreto Federal n°6.949, de 25 
de agosto de 2009, como norteador das hipóteses de deficiência de que trata o art. 2° da Lei 
Municipal n°13.398, de 31 de julho de 2002. 

§ 2° As pessoas com deficiência deverão comprovar os requisitos previstos no art. 6° 
desta lei e também apresentar laudo médico que cite o tipo de deficiência. 

§ 3° Os procedimentos para as contratações de que trata o "caput" deste artigo, bem 
como a avaliação da capacidade funcional serão definidos pela Secretaria Municipal 
interessada." (NR) 

Art. 2° Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de abril de 2016, 463° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de abril de 2016. 
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Requerimento de Desarquivamento 
Das proposições do PSOL 

Requer o desarquivamento de proposições. 

RDS 

Senhor Presidente: Milton Leite 	 118/2017 

Eu, Ver. Toninho Vespoli, líder da bancada do PSOL, nos termos do art. 275, §2° do 
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo dos Vereadores, requeiro a V. Exa o 
desarquivamento de todas as proposições abaixo transcritas, de minha autoria/PSOL: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n °  13-118/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

UBIRAJARA DE FARI s  S PRESTES FILHO 
Supervisor da Equi de Arquivo Geral 

SGP.33 

do processo n° 	 —  1.33  	de 20  A ça 	 / 014  / 	(a) 
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PARECER It 	 uA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0273/16. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Vespoli, que altera a Lei n.° 
10.793/1989 (dispõe sobre a contratação de pessoal por tempo determinado). 

Justifica a propositura a necessidade de se coibir abusos nas contratações temporárias, 
bem como garantir qualidade ao ambiente de trabalho. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a regular tramitação da propositura. 

Com efeito, no que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 
37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer 
membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Outrossim, o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal permite ao Município 
legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, 
inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Observe-se que a Constituição Federal no art. 37, IX, prevê a possibilidade de contratação 
por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse 
público, nos casos a serem estabelecidos em lei. No Município de São Paulo a matéria é 
disciplinada pela Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989. 

Destarte, o projeto encontra amparo no ordenamento jurídico. Ademais, vai ao encontro do 
princípio da dignidade da pessoa humana, tendo em vista que objetiva estender direitos 
sociais aos servidores contratados por tempo determinado no âmbito do Município de São 
Paulo (CF, art. 2°). 

Nesse sentido, a jurisprudência vem entendendo que o respeito à dignidade humana é 
considerado vetor de interpretação e de produção das normas. Vejamos: 

"A cláusula da reserva do possível - que não pode ser invocada, pelo 
Poder Público, com o propósito de fraudar, de frustrar e de inviabilizar a 
implementação de políticas públicas definidas na própria Constituição - 
encontra insuperável limitação na garantia constitucional do mínimo 
existencial, que representa, no contexto de nosso ordenamento positivo, 
emanação direta do postulado da essencial dignidade da pessoa 
humana.  (..) A noção de "mínimo existencial", que resulta, por implicitude, de 
determinados preceitos constitucionais (CF, art 1°, Hl, e art. 3°, 111), 
compreende um complexo de prerrogativas cuja concretização revela-se 
capaz de garantir condições adequadas de existência digna, em ordem a 

assegurar, à pessoa, acesso efetivo ao direito geral de liberdade e, também, 
a prestações positivas originárias do Estado, viabilizadoras da plena fruição 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.2trusunv hr 
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Diante do exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Comissão de Constitu 	 Legislação Parti 	iva, em NV-k-RDÍ 

EDIR SALES 
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de direitos sociais básicos, tais como o direito à educação, o direito à 
proteção integral da criança e do adolescente, o direito à saúde, o direito à 
assistência social, o direito à moradia, o direito à alimentação e o direito à 
segurança. Declaração Universal dos Direitos da Pessoa Humana, de 1948 
(Artigo XXV)". [ARE 639.337 AGIR,  rel. min. Celso de Mello, ¡ 23-8-2011, 2 2  

T, DJE de 15-9-2011.] (grifos) 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara nos termos do art. 40, § 3 0, inciso III, da Lei Orgânica do Município, por tratar-se de 
matéria afeta ao Estatuto dos Servidores Municipais. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasomov.br  
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